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O alarde sobre o possível fim do 
Programa Aqui Tem Farmácia Popular 
pegou a todos de surpresa. O anúncio 
de corte de quase 600 milhões de re-
ais, pretendendo o governo manter so-
mente as unidades próprias atinge em 
cheio, não somente o bolso do consu-
midor de medicamentos, entre eles, de 
forma quase absoluta, os aposentados, 
mas também o varejo farmacêutico, 
que tem no convênio mais um serviço 
ao seu cliente.

Mas porque encaro eu como uma 
possibilidade? Acredito que, sendo 
esta uma das grandes bandeiras do 
atual governo, não haverá como “cor-
tar na carne”. O mesmo aconteceria 
no caso do Bolsa Família e do Minha 
Casa Minha Vida, outros dois projetos 
populares, carros-chefe, da atual admi-
nistração do País.

Esta seria, então, uma forma de 
pressionar o Congresso por mudanças, 
entre elas na aprovação de novos tribu-
tos, trazendo a sociedade em oposição 
à proposta de orçamento? 

Certamente temos que ficar prepa-
rados para a mudança, mas é impor-
tante avaliar como um todo o que está 
acontecendo hoje no Brasil. Trata-se 
de um jogo político, em que as peças 
são movidas para frente ou para trás de 
acordo com o interesse dos jogadores. 
A peça da vez, o Aqui Tem Farmácia Po-
pular, pode sim sofrer um xeque-mate. 
Mas, por sua força publicitária junto aos 
brasileiros mais carentes, maior fatia da 
população nacional, o mais provável é 
que tudo não passe de um blefe.

Cortes no Aqui tem 
Farmácia Popular 

repercutem na população
O Ministério da Saúde vai acabar, segun-

do o conteúdo da proposta de Orçamento 
enviada ao Congresso Nacional, já no início 
de 2016, com o “Aqui tem Farmácia Popu-
lar” — uma parceria com grandes redes 
de drogarias, que oferece descontos de até 
90% em remédios. 

A previsão é de que apenas as 460 uni-
dades próprias do governo, que distribuem 
remédios de graça, serão mantidas. Neste 
caso, o corte será de R$ 578 milhões. O 
programa foi criado em 2006 para a compra 
de remédios contra colesterol, Parkinson, 
diabetes, glaucoma e osteoporose, além de 
anticoncepcional.

Até o fim deste ano, a parceria com as 
farmácias conveniadas está mantida e o 
Executivo aposta em emendas parlamenta-
res para tentar recompor, em parte, o rombo 
na Saúde. A ideia é pressionar os parlamen-

tares a aprovar a medida que destinaria ao 
setor recursos oriundos do DPVAT (reserva-
dos para pagar indenizações em casos de 
acidentes de trânsito).

O presidente do Sincofarma-Rio, Felipe 
Terrezo, vê com preocupação tal corte: “O 
governo vem, ao longo dos anos, traba-
lhando massivamente sobre a questão da 
continuidade dos tratamentos e tinha no 
Farmácia Popular uma defesa contra nos-
sos pedidos insistentes de fim de taxação 
para os medicamentos. Agora como ficará 
a população de baixa renda, principalmente 
os aposentados?”

No município do Rio, segundo lista 
publicada pelo Jornal Extra, apenas cinco 
unidades próprias continuariam abertas: na 
Penha, Copacabana, Central do Brasil, Praça 
XV e Ilha do Governador.  Outras 39 estarão 
distribuídas pelas demais cidades do Estado.

Na defesa dos interesses da categoria, o SINCOFARMA-RIO 

ajuizou mandado de segurança contra a Ordem de serviço 

n° 153/2015 do CRF-RJ, tendo sido deferida liminar 

determinando que o Conselho “se abstenha de submeter às 

farmácias que atuem na área de abrangência do sindicato 

autor aos termos da Ordem de serviço n° 153/2015”. 

Lembramos que o CRF não pode exigir salário de 

farmacêutico para emissão de qualquer documento. 

Em caso de algum problema, favor entrar em contato 

com o SINCOFARMA-RIO, no telefone 2220-8585.
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Art. 1º  O aviso prévio, de que trata o 
Capítulo VI do Título IV da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943, será concedido na proporção de 30 
(trinta) dias aos empregados que contem 
até 1 (um) ano de serviço na mesma em-
presa. 

Parágrafo único.  Ao aviso prévio pre-
visto neste artigo serão acrescidos 3 (três) 
dias por ano de serviço prestado na mes-
ma empresa, até o máximo de 60 (ses-
senta) dias, perfazendo um total de até 90 
(noventa) dias. 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Muitos empregados e empregadores 
apresentaram dúvidas sobre o tema e as 

O aviso prévio após a Lei 12.506, que 
alterou, em parte, o artigo 487 da CLT

questões foram levadas ao Departamento 
Jurídico da Entidade:

1. O período de aviso prévio passou de 
30 para 90 dias? 

Não.

2. Como passou a vigorar após a lei?
i) se o empregado estiver prestando 

seus serviços até um ano, deverá ser ob-
servado, proporcionalmente, o período de 
até 30 dias;

ii) se estiver prestando serviços há 
mais de uma ano, além do aviso prévio de 
trinta dias, deverá ser observado o período 
de três dias, proporcionalmente,  a cada 
ano trabalhado, não podendo superar 60 
dias; e

iii) somando-se o aviso prévio normal 
de 30 dias e o período de três dias a cada 
ano trabalhado, o aviso prévio total será 
de, no máximo, 90 dias.

Exemplos: 
n Tempo de serviço de 8 meses -> Aviso 
Prévio é de (8/12 x 30 dias) = 20 dias

n Tempo de serviço de 01 ano -> Aviso 
Prévio é de 30 dias

n Tempo de Serviço de 05 anos  -> Aviso 
Prévio é de 30 dias + 15 dias (3 dias x 5 
anos) = 45 dias

n Tempo de serviço de 20 anos -> Aviso 
Prévio Máximo é de 30 dias + 60 dias (3 
dias x 20 anos) = 90 dias 

3. As novas regras só se aplicam para 
aviso prévio trabalhado? 

Não. Valem tanto no trabalhado quanto 
no indenizado.

4. O que mais deve ser levado em con-
sideração sobre o tema?
n Esta proporcionalidade foi estabelecida 
em tabela constante na portaria  184/2012 
do Ministério do Trabalho.

n Os demais itens e parágrafos dos arti-
gos 487, 488, 489, 490 e 491 da CLT não 
foram alterados pela nova lei.

n  A nova lei só se refere a benefício em 
favor do empregado, não fazendo qualquer 
menção a que o empregado tenha que dar 
os mesmos prazos de aviso ao empre-
gador no caso de demissão voluntária (a 
pedido), tampouco, indenizar. Neste caso, 
permanece a dever do empregado dar ape-
nas 30 dias de aviso prévio ao empregador 
qualquer que seja o tempo de serviço.

n Por fim, vale lembrar que este texto não 
pretende sobrepujar análises doutrinárias 
e jurisprudenciais, nem, tampouco, deci-
sões advindas do Poder Judiciário.

VENDO  
FARMÁCIA COM 
MANIPULAÇÃO
HOMEOPÁTICA E 

ALOPÁTICA, PONTO 
NOBRE DE BOTAFOGO, 
FUNDADA EM 1910.

105 ANOS DE 
TRADIÇÃO NO BAIRRO

INFORMAÇÕES 
SR. AURÉLIO 

TEL: 9-9978-0420 
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mercado

Grandes redes passam ao largo 
da crise, aponta Abrafarma

Contrariando o desempenho das 
atividades econômicas do País, con-
forme divulgou a Associação Brasilei-
ra de Redes de Farmácias e Drogarias 
(Abrafarma), o grande varejo farma-
cêutico nacional segue tendência de 
crescimento acima dos dois dígitos. De 
acordo com os dados da entidade, as 
grandes redes de farmácias suas asso-
ciadas movimentaram R$ 23,4 bilhões 
em vendas de janeiro a agosto deste 
ano – percentual 12,75% superior ao 
do mesmo período do ano anterior. Na 
comparação entre agosto de 2014 e 

agosto de 2015, este aumento foi de 
10,90%.

Apesar dos bons resultados acumu-
lados no ano, o mês de agosto apre-
sentou variação negativa nas vendas de 
medicamentos (-1,51%) e no volume 
de unidades comercializadas (-0,99%) 
nas redes da Abrafarma. Os não me-
dicamentos, no entanto, apresentaram 
bom crescimento (+3,98%), o que le-
vou ao resultado de 0,88% positivo. A 
comercialização de medicamentos em 
agosto, mesmo negativa, está abaixo 
do mercado total. Segundo o IMS He-

Os vários tipos de automedicação: esclareça seu cliente

 Uso irracional de medicamentos pode 
agravar doenças, comprometer a eficácia 
dos tratamentos, além de gerar risco de 
reações alérgicas, dependência e até mes-
mo morte.

Os medicamentos são a principal 
causa de intoxicação no Brasil, segundo 
dados do Sinitox (Sistema Nacional de 
Informações Tóxico-Farmacológicas), da 
Fundação Oswaldo Cruz, ficando à frente 
de produtos de limpeza, agrotóxicos e ali-
mentos estragados.

 De acordo com a Anvisa, os analgé-
sicos, os antitérmicos e os anti-inflama-
tórios representam as classes de medica-
mentos que mais intoxicam.

Conceito
Segundo a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), existe o uso racional de 

medicamentos (URM) quando “os pacien-
tes recebem medicamentos apropriados 
às suas necessidades clínicas, em doses 
e períodos adequados às particularidades 
individuais, com baixo custo para eles e 
sua comunidade”. A definição foi proferida 
durante Conferência de Nairobi, Quênia, 
em 1985.

Tipos de Uso Irracional 
de Medicamentos

n  Uso abusivo de medicamentos (polime-
dicação);
n  Uso inadequado de medicamentos an-
timicrobianos, frequentemente em doses 
incorretas ou para infecções não-bacte-
rianas;
n  Uso excessivo de injetáveis nos casos 
em que seriam mais adequadas formas 
farmacêuticas orais;

n  Prescrição em desacordo com as dire-
trizes clínicas;
n  Automedicação inadequada, frequente-
mente com medicamento que requer pres-
crição médica.

alth, as quedas nas vendas de medica-
mentos alcançaram -2,37% em valor e 
-4,78% em unidades.

Para o presidente executivo da Abra-
farma, Sérgio Mena Barreto, o bom 
desempenho no ano deve-se, principal-
mente, à eficiente gestão de estoque no 
setor. “As grandes redes conquistam es-
paço entre os consumidores justamente 
por serem suas próprias distribuidoras, 
não dependendo de fabricantes ou ou-
tros tipos de fornecedores para alimen-
tar as gôndolas e garantir a ofer ta per-
manente de medicamentos”, avalia.

Em 2010, a Anvisa lançou uma 
cartilha com várias informações 
sobre medicamentos. Ela pode 

ser acessada pelo link: 
http://portal.anvisa.gov.br/

wps/wcm/connect/
d1ebd3804745871090afd43fbc

4c6735/Cartilha+o+que+
devemos+saber+

sobre+medicamentos.pdf?
MOD=AJPERES
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impostos

Fecomércio lança campanha contra 

Com o slogan Sobrou pra mim, a Fe-
deração do Comércio do Rio de Janeiro 
lançou campanha contra a volta da CPMF 
e o aumento de impostos que estão sob 
análise do Congresso Nacional. 

De acordo com cálculos da Feco-
mércio, caso a CPMF seja recriada, nos 
próximos quatro anos os moradores do 
Rio de Janeiro vão ter que desembolsar 
pelo menos R$14 bilhões para pagar os 
impostos.

Conheça o manifesto que acompanha 
a campanha:

“Neste ano de 2015, o nosso país 
mergulhou em uma crise como há mui-
to não se via. Empresas e trabalhadores 
vêm sofrendo há meses com o aumen-
to da inflação e dos juros, das tarifas de 
energia, dos combustíveis e a mais alta 
taxa de câmbio já registrada na história. 
Nesse cenário de recessão, o governo fe-
deral enviou ao Congresso uma proposta 
de orçamento para 2016 com déficit de 
R$ 30,5 bilhões.

Para cobrir este rombo, a solução 
anunciada pelo Executivo foi muito sim-
ples e cômoda: aumentar os impostos 
para aumentar a arrecadação do Gover-
no. O novo pacote fiscal foi divulgado 
sob o argumento de equilibrar as contas 
para o exercício 2016, depois de o Go-
verno apresentar o orçamento deficitário 
e ter a nota de crédito rebaixada pela 
agência Standard & Poor’s. Ou seja, a 
conta sobrou para o cidadão pagar. Nada 
de plano de cor tes de gastos efetivos, 
responsáveis, que combatam o desper-

dício da gigantesca máquina pública. 
Vão apenas exigir mais sacrifícios dos 
setores produtivos e dos contribuintes 
em geral.

Aumentando a carga tributária já exis-
tente e trazendo de volta a CPMF, imposto 
que impacta igualmente ricos e pobres, 
o Governo está condenando cada vez 
mais postos de trabalho à extinção, cada 
vez mais comerciantes e empresários à 
ruína. E a consequência disso será exata-
mente o oposto do que deseja com este 
pacote: a diminuição da arrecadação de 
impostos.

Se você, assim como a Fecomércio 
RJ, não quer pagar a conta dos seguidos 
erros de administração do país, assine o 
nosso manifesto. Seja mais um na luta 
contra esta tentativa descabida de re-
passar para o trabalhador, para o comer-
ciante e para a indústria o ônus da nossa 
economia.”

Todos podemos participar assinan-
do pelo site http://www.esobroupramim.
com.br/ e acompanhando pelas redes 
sociais.

Com pré-estreia no Facebook (www.
facebook.com/sobroupmim), a campa-
nha obteve mais de dez mil fãs na lar-
gada, sendo 63% desses mulheres na 
faixa etária entre 25 e 44 anos. Logo no 
lançamento, a Fecomércio notou a ade-
são do público feminino, o que mostra 
que são elas que controlam a economia 
doméstica. A iniciativa traz uma série de 
esclarecimentos sobre o novo pacote 
fiscal do Governo Federal e aler tas para 

a possibilidade de aumento da carga tri-
butária no país, usando ainda o Twitter, 
no perfil @sobroupmim.

— Serão R$ 14,8 bilhões de impacto 
no bolso do cidadão. É o valor que o go-
verno federal vai arrecadar com a cobran-
ça da CPMF, um imposto que é cobrado 
em cascata, portanto, em toda etapa da 
cadeia produtiva, e atinge cruelmente 
cada cidadão nas suas operações finan-
ceiras e no consumo. E essa estimativa 
é apenas com a CPMF, porque o pacote 
fiscal prevê mais impostos. É uma cam-
panha que toca todo cidadão— disse o 
presidente do Sistema Fecomércio, Or-
lando Diniz.

o aumento de impost os: #sobroupramim

#NOMEUBOLSONÃO
esobroupramim.com.br

Cartaz da ação disponibilizado no site da campanha
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impostos

Fecomércio lança campanha contra 

Valores antigos | Valores atuais

Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, armazenadora, embaladora 
e reembaladora e demais previstas em legislação específica de medicamentos e in-
sumos farmacêuticos

Drogarias e farmácias

Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, armazenadora, embaladora, 
e reembaladora e demais previstas em legislação específica de cosméticos, produtos 
de higiene e perfumes

Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, armazenadora, embaladora, 
e reembaladora e demais previstas em legislação de saneantes

R$ 15.000,00	 R$ 38.406,77

R$ 500,00	 R$ 1.280,23

R$ 6.000,00	 R$ 17.429,70

R$ 6.000,00	 R$ 17.429,70

Enquanto isso, nova tabela de taxas 
da Anvisa assusta por aumentos 
de até 200% em alguns setores, 

inclusive o farmacêutico

Autorização e autorização especial de funcionamento 
de empresa, bem como as respectivas renovações

A Anvisa foi autorizada, após 16 
anos, a promover aumento nos valores 
de suas taxas, pagas por todos os se-
tores ligados à saúde, inclusive o varejo 
farmacêutico. A Por taria Interministerial 
701/15 surpreendeu com aumentos de 
quase 200%, com vigência desde o dia 
9 de setembro.

Para se ter uma ideia da dimensão da 
nova cobrança, por exemplo, a taxa de 
regularização de uma pequena farmácia 

ou drogaria, que era de R$ 500, passa a 
ser de R$ 1.280. Já a autorização de uma 
indústria cosmética, que antes era de R$ 
6 mil, passará a ser de R$ 17.429,70. 

A tabela de taxas da Agência Nacio-
nal da Vigilância Sanitária (Anvisa) data 
de 1999, e tem os valores (expressivos) 
promulgados pela Lei 9782/99, que 
criou a autarquia federal. 

Acompanhe alguns dos valores refe-
rentes ao mercado farma:

o aumento de impost os: #sobroupramim

#NOMEUBOLSONÃO
esobroupramim.com.br
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Para administrar equipes deve-se pri-
meiramente ter consciência de que existem 
diferenças, pois o ganho multiprofissional se 
obtém entre equipes que estão engajadas e 
unidas na prestação de serviços de saúde. 
Portanto, partilhar dos mesmos objetivos 
mostra-se muito mais orientado para a qua-
lidade, oferecendo maior apoio à inovação.

Há também indícios de que os clientes, 
na hora do diálogo, preferem os farmacêu-
ticos, pois são eles mais qualificados. Isso 
pode ser considerado um benefício social, o 
que agrega valor à atividade de assistência e 
atenção farmacêutica.

Na realidade, é preciso comprovar a efi-
cácia de clientes atendidos pelos farmacêu-
ticos e qual a relação com o uso racional de 
medicamentos e taxa de retorno à farmácia, 
por entender que foi bem orientado, quanto a 
suas necessidades. 

 A atividade farmacêutica engajada deve 
entender a relação do cliente com o setor de 
saúde, particularmente com a farmácia, pois 
ajuda na gestão dos processos que levam 
a equipe da farmácia e ao cliente a solução 
mais eficiente.

O produto informação é um bem social 
que rende lucros a quem produz e continua 
se multiplicando para quem compra, recebe, 
descobre e valoriza. É fundamental para a 
disseminação do conhecimento que  exista 
a parte que doa e a parte que tem interesse 
em receber.

Deste modo é fundamental que o “novo” 
empresário saiba discernir as vantagens e 
benefícios de conhecer de modo científico 
as atitudes e comportamentos dos clientes 
para tirar melhor proveito de sua conectivi-
dade e inter-relação. 

De um modo geral, existe muita resis-
tência, principalmente no varejo de menor 
porte, em abrir suas portas para estudos 
mais aprofundados, o que dificulta uma me-

O próximo desafio do varejo farma: ele mesmo
lhor avaliação dos PDVs e leva a incertezas 
e dúvidas, não só por parte da indústria, que 
deixa de investir por não ter retorno de dados 
estatísticos, bem como do poder público, 
que não privilegia estes pontos quando da 
programação de ações importantes relacio-
nadas às políticas públicas de saúde. 

No caso das farmácias, um empecilho 
grave é a conduta de inúmeros comercian-
tes que, por um lado, resistem a conhecer 
o seu negócio de forma integrada e empre-
sarial e, de outro, não permitem ou não têm 
interesse que seus funcionários possam sair 
do trabalho para participar de seminários, 
workshops, cursos e eventos que são pro-
porcionados pelas associações, sindicatos e 
entidades.

 Por que esta postura acontece? Quais 
os argumentos daqueles que não aceitam 
que o mundo mudou, os negócios se trans-
formaram e atualmente o profissionalismo 
é mandatório para que um empreendimen-
to tenha longevidade? Muitas vezes somos 
surpreendidos com consultas sobre a pos-
sibilidade de participação dos menores vare-
jos em relação a campanhas de vacinação, 
por exemplo, que acabam sendo desenvol-
vidas em shoppings, sem nenhuma relação 
com as atividades de saúde.

 Isto acontece porque não existe uma 
integração efetiva e direta com os órgãos 
fomentadores, nem um intercâmbio de infor-
mações mais confiáveis, o que leva a perda 
de excelente oportunidade de fluxo de pes-
soas e contato direto com um novo potencial 
de cliente.

Outro ponto de discussão que deve ser 
enfrentado de forma direta e sem perda de 
tempo é a definição de qual modelo de far-
mácia queremos adotar. De um modo sim-
plista temos de um lado as farmácias de 
maior porte adotando o modelo americano, 
de drugstore, com um maior mix de produtos 

e serviços agregados de atenção e assistên-
cia farmacêutica e em contraponto as de me-
nor porte utilizando de forma empírica vários 
modelos sem política e estratégia plenamente 
definidas. Em ambos os casos, e em função 
da legislação nacional, o farmacêutico apare-
ce como um importante aliado na prevenção 
e orientação de saúde  e tem uma rara opor-
tunidade de reforçar seu papel de agente de 
saúde e fidelização do cliente/paciente.

É esse farmacêutico engajado e interes-
sado pelas inovações relacionadas à profis-
são e preocupado em oferecer a adequada 
assistência farmacêutica ao usuário que a 
sociedade precisa. O farmacêutico, den-
tro do balcão da farmácia, pode exercer na 
sua plenitude a profissão valendo-se de um 
amplo conhecimento técnico-científico cujo 
alvo é o bem-estar e a melhor qualidade de 
vida da população.

Porém fica faltando o elo da indústria 
farmacêutica, pois sem ela fica impossível 
conhecermos as funções, usos e comple-
xidades dos diversos medicamentos que se 
encontram à disposição, atuando em cente-
nas de patologias. Todo novo medicamento 
deveria ser mapeado e apresentado de forma 
didática para o farmacêutico. É deste conhe-
cimento que a atividade necessita e clama.

O desafio não é vender, e sim entender 
os anseios do consumidor e oferecer produ-
tos que atendam a esses anseios, nem que 
para isso seja preciso remodelar todo o mix 
da loja. Neste ponto, ao se falar em medi-
camentos, o farmacêutico deve ser ouvido 
e prestar as devidas sugestões para que a 
compra racional proporcione melhores re-
sultados operacionais.

Este é um caminho que devemos valori-
zar e observar para melhor eficácia na rela-
ção varejo/indústria e cliente.

Mauro Pacanowski é professor                                             
da FGV e consultor
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Assembleia reúne associados na 
Sede do Sindicato, no Centro do Rio

Vai abrir vaga para trainee ou 
estagiário? Saiba a diferença 

Tanto o trainee como o estágiário fazem parte do programa de treinamento em uma empresa. Mas, nem de longe têm os mesmos 
direitos e deveres. Para início de conversa, o estágio é voltado para quem ainda está estudando, enquanto o trainee é oferecido para 
recém-formados. 

Pela lei, os estagiários não têm vín-
culo de emprego com as empresas e 
sua contratação se dá pela Lei do Es-
tágio (11.788/08). Já o trainee é um 
funcionário comum e seu contrato se-
gue o que diz a Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT). 

Confira as principais diferenças en-
tre os direitos do estagiário e do trai-
nee:

13º salário: Trainee tem direito; 
para o estágio não é obrigatório.

Aviso prévio: Trainee tem direito 
ao pagamento de um mês de remune-
ração quando é dispensado sem justa 
causa; para o estágio não é obrigatório.

Benefícios: Trainee tem direito aos 
mesmos de um funcionário comum 
da empresa. Para o estagiário o vale-

transporte é exigido apenas para o es-
tágio não-obrigatório.

Carga horária: Trainee é de 44 ho-
ras semanais; o estágio tem limite de, 
no máximo, 30 horas semanais.

Férias: O trainee tem direito a férias 
remuneradas de 30 dias com acrésci-
mo de 1/3 do salário. Já o estagiário 
deve ter um recesso de 30 dias a cada 
12 meses. É remunerado mas não há 
o direito ao 1/3 adicional que há para 
funcionários efetivos.

Fundo de Garantia: Trainee tem 
direito a 8% de contribuição ao FGTS; 
para o estágio não é obrigatório.

Hora Extra: É direito do trainee 
com acréscimo de no mínimo 50% do 
valor da hora normal. Para o estágio 

não é obrigatório, mas se o estagiário 
ultrapassar a carga horária poderá ser 
caracterizado vínculo empregatício.

Licença maternidade: A trainee 
tem direito ao afastamento remunerado 
durante quatro meses, já a estagiária 
não tem esse direito.

Salário/bolsa-auxílio: Deve ser 
pago ao trainee e para estágios não 
obrigatórios, ou seja aqueles em que o 
estágio não esteja na grade curricular.

Seguro de vida: Fica a critério da 
empresa para o trainee e deve ser feito 
a todos os estagiários.

Tempo de contrato: A lei não deter-
mina um tempo limite para o contrato 
do trainee; já o estagiários é de, no má-
ximo, dois anos.

Você sabia?

No dia 23 de setembro associados do 
Sincofarma-Rio se reuniram em assem-
bleia no auditório da entidade, quando o 
presidente Felipe Terrezo tratou sobre vá-
rias questões relacionadas ao setor. 

Esteve presente ao encontro, além das 
lideranças do varejo farmacêutico, o advo-
gado Dr. Francisco Celso Nogueira, da As-
sociação Brasileira de Redes de Farmácias 
e Drogarias - Abrafarma.

Dr. Francisco Nogueira, Felipe Terrezo e 
Dra. Maud Vianna
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saúde do consumidor

Claro que ninguém dentro de uma far-
mácia vai diagnosticar um caso de câncer 
de mama ou de próstata. Mas é função da 
farmácia estar engajada nas campanhas 
de esclarecimento à população sobre vá-
rias doenças, entre elas o câncer. 

Duas boas oportunidades para envol-
ver sua equipe e mostrar ao cliente que 
sua loja tem realmente preocupação com 
o bem-estar dele são o “OUTUBRO ROSA” 
e o “NOVEMBRO AZUL”. A primeira incen-
tiva o diagnóstico precoce do câncer de 
mama e a segunda, o exame de próstata. 
Vale usar os lacinhos coloridos que iden-
tificam os projetos e também, se inteirar 
sobre o assunto e disseminar informação.

É hora de se engajar 
nessas campanhas pela saúde

O Outubro rosa

A maioria dos tumores da mama, 
quando estão no início, não apresenta 
sintomas, o que pode passar como des-
percebido. Mas ao fazer o autoexame de 
mama, se a mulher sentir o nódulo ao 
toque é sinal de que ele tem cerca de 1 
cm. Por isso, é importante fazer os exa-
mes preventivos na idade adequada, com 
a finalidade de evitar o aparecimento de 
qualquer sintoma da doença.

O nódulo, no entanto, não é o único 
sintoma do câncer de mama. Vermelhidão 
na pele, alterações no formato dos mami-
los e das mamas, secreção escura saindo 

pelo mamilo e pele enrugada, como uma 
casca de laranja, soam como um sinal 
de alerta para a doença que acomete as 
mulheres de diferentes faixas etárias no 
mundo todo.

Segundo estimativas da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), são registrados 
1,38 milhões de novos casos de câncer de 
mama e 458 mil mortes pela doença por 
ano. Só no Brasil, o Ministério da Saúde 
estima 52.680 casos novos em um ano, 
com um risco estimado de 52 casos a 
cada 100 mil mulheres. Segundo dados da 
Sociedade Brasileira de Mastologia, cerca 
de uma a cada 12 mulheres terá um tumor 
nas mamas até os 90 anos de idade. O 

OUTUBRO
ROSA?

NOVEMBRO
AZUL?



saúde do consumidor

problema é tão sério que o mês de outubro 
é todo voltado para a conscientização so-
bre a doença.

Embora os homens também possam 
ser acometidos, as mulheres são as prin-
cipais vítimas do câncer de mama. “Exis-
tem diversos fatores de risco que podem 
ajudar a diagnosticar a doença: o histórico 
familiar, quando a mulher corre um sério 
risco em desenvolver a doença se dois ou 
mais parentes de primeiro grau teve ou tem 
câncer de mama; idade, já que mulheres 
entre 40 e 69 anos são mais propensas; 
menstruação precoce; obesidade; coles-
terol alto; ausência de gravidez; reposição 
hormonal; entre outros”, explica a gineco-
logista Erica Mantelli (CRM 124.315).

Lembrando que o exame clínico da 
mama é indicado para mulheres com me-
nos de 49 anos. Ele é realizado por um 
médico e pode detectar caroços de até 1 
cm. “Já a mamografia é uma radiografia da 
mama que detecta lesões em fase inicial 
e deve ser feita por mulheres a partir dos 
40 anos a cada ano ou de acordo com as 
prescrições do médico”, afirma a gineco-
logista.

O Novembro azul

O câncer de próstata é o resultado 
de uma multiplicação desordenada das 
células da próstata. Quando há presença 
de câncer, a glândula endurece. Na fase 
inicial, o câncer de próstata não tem sin-
tomas. Em 95% dos casos, eles aparecem 
em estágio avançado.

Portanto, exames preventivos frequen-
tes são fundamentais para que a doença 
não seja descoberta em estado avançado. 
Homens a partir dos 50 anos de idade (ou 
45, se houver casos de câncer de próstata 
na família), devem procurar um urologista 
anualmente para realizar os exames pre-
ventivos.

Um desses exames é o toque retal. 
O exame é rápido e indica se a próstata 
apresenta algum tipo de alteração. Caso a 
alteração seja detectada, o médico pode 
solicitar outros exames para confirmar o 
diagnóstico, como o PSA (Antígeno Pros-
tático Específico), o ultrassom transretal 
e a biópsia da glândula, que consiste na 
retirada de fragmentos da próstata para 
análise. Só então é feito o diagnóstico.
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As causas do câncer de próstata

Ainda são desconhecidas. Embora 
normalmente apareça em homens com 
mais de 65 anos de idade, as chances de 
desenvolver a doença aumentam em até 
50% se já houve algum caso de câncer de 
próstata na família, como pai ou irmão.

Outros fatores, como o estilo de vida, 
alimentação inadequada à base de gordura 
animal e pobre em frutas, legumes, ver-
duras e grãos também podem interferir no 
surgimento da doença.




